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Com efeito, pretende trazer tema para debate perante este respeitoso Ministério e
assim afastar do presente procedimento licitatdrio tudo que for feito em
extrapolacao ao disposto na legislacdo, que igualmente contrasta com
entendimento consolidado do Tribunal de Contas da Unido - TCU em suas
decisbes. De maneira objetiva, a presente manifestacao, conforme
fundamentacao a seguir, indicara a necessidade de debate em torno do critério de
julgamento exclusivamente pela melhor técnica, a qual foi tornada publica no
instrumento convocatério sem a devida justificativa fundamentada para tanto.
Como se chegou a conclusao?

Apesar de sempre haver uma tentativa de demonstracao de justificativa pela
escolha do critério de julgamento exclusivamente pela melhor técnica, é
observado que os argumentos para tanto sdo muito frageis. Isso pelo fato de que
as areas técnicas demandantes vém simplesmente replicando argumentos de
outros certames que tiveram o mesmo critério de julgamento e, por muitas vezes,
utilizando de argumentos totalmente incoerentes para essa escolha, sendo eles:
em razao do valor estimado da contratacdo, em razdo da natureza do servico
predominantemente intelectual ou em razao de uma possivel singularidade do
objeto.



Sobre as justificativas de escolha do critério de julgamento exclusivo pela melhor
técnica com utilizagao do argumento de “singularidade”, comprova-se a
verdadeira confusdo que foi criada relacionada ao tema. Isso pelo fato de que a
singularidade é rememorada para a previsao de inexigibilidade de licitagao
prevista na Lei n°® 8.666/1993.

Em muitos casos, as areas técnicas vém inclusive registrando que a escolha do
critério de julgamento exclusivo pela melhor técnica é com base em decisdes do
Egrégio Tribunal de Contas da Unido relacionadas nos Acérdaos Plenario n®
2.158/2017 e n© 2.801/2018. Ocorre, no entanto, que até a presente data, jamais
houve manifestacdo do TCU no sentido de que tais licitacdes sejam
exclusivamente pelo critério de julgamento exclusivo da melhor técnica.

Ao contrario do que vem sendo defendido em certames semelhantes, o TCU
defende que os servicos de publicidade, live marketing e comunicagao
(institucional e corporativa) possuem natureza predominantemente intelectual e,
por esse motivo, precisam ser licitados por concorréncia, com critério de
julgamento de técnica e preco ou técnica. Ou seja, ndo ha qualquer indicagéo de
que tais servigos sejam licitados exclusivamente pelo critério de julgamento
exclusivo da técnica.

Até que ponto uma demanda pode ser tao especifica a ponto de justificar a
exclusao do prego como fator de decisao?

Isso que se requer por meio da presente manifestacéo.

PRELIMINARMENTE

Inicialmente, comprova-se a tempestividade desta manifestacao, dado que a
sessdo publica esta prevista para o dia 21.07.2026, tendo sido, portanto,
cumprido o prazo de TRES dias Uteis anteriores a data fixada para abertura da
sessao publica do certame em referéncia, conforme preceitua seu regramento
(item 7.1).

FATOS E FUNDAMENTOS

| — Definicao critério de julgamento

Critério de julgamento escolhido para a referida Concorréncia: melhor técnica. Ao
verificar os documentos publicados, nao ha a devida justificativa de escolha do



referido critério, tendo o Ministério licitante apenas se limitado a registrar
basicamente que segue a Lei n® 14.133/2021.

Pois bem. Ao definir o critério de julgamento sem realizar qualquer tipo de
justificativa sobre a sua vantajosidade (ou ser extremamente rasa), o Ministério
viola com as disposi¢des previstas no artigo 5° e no inciso IX do artigo 18 da Lei n®
14.133/2021, bem como com a previsao dada pela Instrugdo Normativa
SECOM/PR n®©9/2025 (art.10) e pela jurisprudéncia deste Tribunal de Contas.

Sobre o critério de julgamento, a referida IN SECOM estabelece, em seu artigo 10°,
que as licitacdes por ela regidas deverdo ser processadas com o critério de
julgamento da “melhor técnica” ou da “técnica e preco”. Ja no paragrafo Unico do
referido artigo, é estabelecida a obrigagcdo da Administracao justificar, com as
caracteristicas de cada critério, a melhor aplicagao deles.

Percebe-se rotineiramente que a escolha do critério de julgamento se da
exclusivamente por uma suposta adequacao do critério para contratagao de uma
empresa com melhor qualificacao técnica. Ou seja, ndo ha uma analise
econdmico-financeira adequada para escolha do critério de julgamento da
técnica em detrimento da técnica e preco.

Percebe-se, assim, que o critério de julgamento escolhido parte de uma premissa
que é meramente feita com base em supostos acordaos do TCU que legitimariam
a escolha desse tipo de critério. Ou seja, nao se trata de uma analise da
viabilidade técnica sobre o critério escolhido, o que, por si, ja constitui uma
violacédo a IN SECOM n° 09/2025.

Sobre tal fato, € necessario questionar por que a equipe de planejamento entende
que o critério de "melhor técnica" é o mais adequado para a contratacao
especifica da Concorréncia n® 90001/2026. Isso pelo fato que escolha do critério
de julgamento em um processo licitatério deve ser fundamentada em analises
detalhadas e justificativas técnicas que demonstrem sua pertinéncia e eficacia
em relacdo ao objeto licitado. A auséncia de uma analise técnica aprofundada
compromete a legitimidade e a eficiéncia do processo licitatério, tendo em vista
que o critério de julgamento deve ser escolhido com base em estudos que
comprovem sua capacidade de atender as especificidades e as necessidades do
objeto contratado. Nesse sentido, vejamos irretocavel instrucéo realizada pelo
TCU no ambito do Acérdao n°® 2693/2019 - Plenario:

“Cabe assinalar, contudo, que, da mesma forma que a realizagao do certame na modalidade
concorréncia, do tipo 'melhor técnica', ndo seria capaz, por si s6, de assegurar a contratagao de
'profissionais extremamente qualificados', a escolha de outra modalidade, o Pregdo Eletrénico, por
exemplo, ndo impediria que profissionais igualmente qualificados viessem a ser indicados para
execucdo dos servigos na proposta selecionada para contratagdo, por meio de exigéncias de
qualificagdo técnica para habilitagdo no certame (equipe técnica minima, com base no art. 30, §



69, da Lei 8.666/93). Tampouco se vislumbra em que a ndo realizagado do certame em modalidade
diversa da adotada - concorréncia, do tipo 'melhor técnica’, resultaria, necessariamente, em falhas
capazes de 'colocar em risco a seguranca de todo o pais'. Considerando que os responsaveis ndo
acrescentam outros elementos em suas razdes de justificativa e considerando néo haver refutagéao
a analise empreendida nos paragrafos 50 a 96 de instrugdo precedente (peca 44, p. 8-16),
transcrita no Relatério (pecga 49, p. 9-17) do Acérdao 1965/2017-TCU-Plenario, de 6/92017,
confirma-se néo estar evidenciada a existéncia de justificativa circunstanciada para haver sido
indicada a realizagéo do certame na forma concorréncia, do tipo 'melhor técnica', ndo havendo
sido demonstrado de forma circunstanciada, que a opg¢éo indicada observou o disposto nos
artigos 25 a 27 da IN 02/2008 e no art. 2° do Decreto 2.271/1997 e, ainda, que esta alinhada as
condigdes estabelecidas no art. 6°, inciso IX, e no art. 46, caput e 8 3° da Lei 8.666/1993.”

Além disso, € crucial avaliar o impacto da escolha de uma licitagao que privilegia
apenas a melhor técnica no caso especifico do presente certame. A utilizagao do
critério de melhor técnica, sem uma analise apropriada de sua viabilidade e
pertinéncia, trara consequéncias negativas para o processo licitatorio e para a
contratacao publica.

Ou seja, a escolha inadequada do critério de julgamento pode resultar na
contratacao de um fornecedor que, embora tecnicamente viavel, ndo ofereca a
melhor relacéao custo-beneficio. Isso ocorre pelo fato que a falta de ponderacao
entre técnica e preco pode levar a contratacdes desbalanceadas, onde o custo
final da contratacdo seja superior ao necessario, impactando negativamente a
eficiéncia do gasto publico.

Percebe-se, assim, que o critério de julgamento escolhido nada mais foi do que
uma decisdo sem a ponderacao sobre a vantajosidade do critério de julgamento
datécnica e prego. Ou seja, ndo houve uma analise da viabilidade técnica sobre o
critério escolhido, o que, por si, ja constitui uma violacao a IN SEGES n° 09/2025.
Vejamos:

Acérdédo TCU n® 1965/2017 - Plenario 9.3.1. insercéo no processo administrativo SEI
59110.000226.2016-8, em carater meramente pro forma, dos documentos "ESTUDO TECNICO
PRELIMINAR DA CONTRATACAO" e "PLANO DE TRABALHOQ", para fins de requerer a realizagéo de
concorréncia, do tipo "melhor técnica", para contratagdo de empresa prestadora de servigos de
"comunicagao corporativa", descritos em "Projeto Basico" ja elaborado anteriormente, ndo sendo
evidenciadas: a) a realizagao de estudo de viabilidade da solugéo pretendida, em que fossem
verificadas as opgoes disponiveis no mercado; b) a necessidade de insergao dos itens de servigo
indicados no "Projeto Basico", consideradas a demanda prevista e o quantitativo; c) a adequagao
da contratagdo pretendida, tendo em vista que houve indicagao de resultados subjetivos e nédo
passiveis de andlise custobeneficio; d) a existéncia de justificativa circunstanciada para haver sido
indicada a realizagado do certame na forma concorréncia, do tipo "melhor técnica"; e) a
inviabilidade, em termos objetivos, de parcelamento do objeto licitado.

Por isso, o ponto fundamental desta manifestacao é sobrestar o andamento da
Concorréncia até que o critério de julgamento das propostas escolhido seja de



fato analisado pela equipe de planejamento, contrastando com o entendimento
consolidado do TCU sobre o planejamento da contratagcdo. Cabe destacar que em
muitas manifestagdes advindas de outras Concorréncias, a respectiva equipe
técnica de planejamento chega a citar decisdes do TCU para legitimar a escolha
do critério de julgamento exclusivo pela melhor técnica, mas, ao consultar os
referidos julgados, nao ha qualquer determinacgéao do Tribunal nesse sentido. Na
verdade, tais julgados simplesmente reconhecem que os servigos de publicidade
e comunicacéao, por exemplo, sdo de natureza predominantemente intelectual e,
por esse motivo, precisam ser licitados por concorréncia publica.

Também sobre a necessidade de um estudo efetivo e ndo meramente “pro forma”
das escolhas nas licitagdes publicas, vejamos o que ensina Margal Justen Filho:

“E que, se a Administracdo impds exigéncia rigorosa, fé-lo com base em alguma avaliacéo interna.
Em ultima analise, a discricionariedade na fixagao das exigéncias de qualificagéo técnica
operacional no significa que a Administragdo possa escolher as que bem entender. A escolha tem
de ser resultado de um processo légico, fundado em razbes técnico-cientificas. Portanto, o
guestionamento do particular conduz, em primeiro lugar, a Administragao revelar publicamente os
motivos de sua decisdo. Depois, conduz a aplicacdo da teoria dos motivos determinantes. Ou seja,
se a Administragao tiver avaliado mal a realidade, reputando como indispensavel uma experiéncia
gue tecnicamente se revela dispensavel, seu ato ndo pode prevalecer.” (Filho, Margal Justen,
comentdrios a Lei de Licitagdes e contratos administrativos, 102 Edigdo, Editora Dialética, paginas
324 e 325).

Nao se desconhece a importancia do peso da nota técnica em licitagoes que
versem sobre a contratacao dos servigcos de live marketing. Essa relevancia se
deve ao fato de que tais servigcos, de natureza predominantemente intelectual,
necessitam de uma avaliacao diferenciada para a analise da técnica da licitante.

Em contrapartida, o que se questiona é a escolha do critério de julgamento
exclusivo da melhor técnica. Embora seja inegavel a necessidade de uma
avaliacao técnica robusta para garantir a qualidade dos servigos contratados, a
exclusao do critério de prego traz implicacdes negativas para o certame.

Para tanto, é imprescindivel destacar que recentemente, em instrugao realizada
nos autos do TC n°® 008.865/2026-4 em tramite no TCU a respeito da Concorréncia
de MESMO OBIJETO realizada pela Caixa Econ6mica Federal, assim se manifestou
a Unidade Técnica competente, determinando a oitiva da entidade:

“17. Verificou-se também na presente analise que foi utilizado o tipo melhor técnica na licitagao
ora em aprego. O TCU entende que o uso da melhor técnica em detrimento da técnica e prego deve
ser justificado, porque, ao ndo levar em consideragéo o aspecto econdmico, a UJ pode contratar
licitantes com propostas com custos significativamente mais altos do que seria necessario. 17.1.
Nesse sentido, transcreve-se o seguinte trecho do voto do Ministro Jorge Oliveira, relator do
Acérdéo 2.610/2024-TCU-Plenério, ao analisar concorréncia promovida por uma pasta ministerial
para contratacdo de servigos de comunicagéo institucional:



25. Por fim, como érgéo de controle, entendo que é pertinente alertar a Secom/PR sobre os
cuidados que devem cercar a adogao da modalidade "melhor técnica" nas licitagdes publicas,
sobretudo porque a lei contempla como alternativa a possibilidade de adogdo do critério "técnica
e prego", gue nao deixa de ponderar aspectos econdmicos no cendrio competitivo. Alias,
importante destacar que a jurisprudéncia deste Tribunal sobre o assunto, embora majoritaria no
sentido de limitar o peso da técnica nos critérios de julgamento para 50% da nota final dos
licitantes, admite, desde que devidamente justificado, peso de até 70% para o elemento técnico
nos certames publicos.

26. Acrescento que, embora expressamente autorizado pela lei o uso do critério de "melhor
técnica", sempre que os estudos preliminares e as justificativas nao afastarem por completo a
necessidade de ponderagdes econdmicas, vale considerar, como registrado pela unidade
instrutiva, que "a auséncia de um componente de prego na avaliagdo pode levar a selegéo de
propostas com custos significativamente mais altos do que o que seria necessario para a
contratagao".

27. Além disso, o critério de "melhor técnica" utilizado indistintamente, sem as justificativas e
estudos que o suportem, e ainda sem apropria-lo aos casos em que o interesse publico esta
centrado unicamente na técnica do projeto a ser contratado, pode ser insuficiente para garantir a
qualificagdo da empresa ou dos profissionais contratados. Como lembrado pela
AudContratagdes: "pode-se imaginar a situagao, por exemplo, uma empresa que se esmera na
elaboragao de sua proposta técnica, inclusive recorrendo a profissionais que nédo integram seus
guadros, e venha a se sagrar vencedora da licitagdo, porém que nao se seja apta operacional e
profissionalmente para executar os servigos ultimados pela contratagao". A qualidade da
contratacao pode ser aprimorada pela conjuncgao de critérios adequados de qualificacéo técnica e
a garantia de que os profissionais indicados pelas agéncias participardo efetivamente da execucéo
dos servicos.

(...)

17.4. Dessa forma, propde-se oitiva a Caixa para que justifique o uso do tipo melhor técnicaem
detrimento da técnica e prego, apresentando a devida analise acerca desse tema nos estudos
técnicos preliminares dessa contratagéo.”

No julgamento do tipo técnica e prego, a avaliacao técnica € preponderante,
especialmente para servigos de natureza intelectual. Por outro lado, o critério de
preco também é considerado, garantindo uma abordagem mais equilibrada e
abrangente. Destaca-se que € percebido nas licitagdes que possuem critério de
julgamento do tipo técnica e preco € a distribuicdo de pontuacao 70/30, sendo
70% de peso para técnica e 30% de peso para o precgo.

O critério de julgamento exclusivo da melhor técnica pode resultar em
contratagcoes que, embora tecnicamente excelentes, ndo sejam as mais
vantajosas economicamente para a Administragao Publica, pois, a auséncia de
um componente de preco na avaliagao pode levar a selecio de propostas com
custos significativamente mais altos, comprometendo a eficiéncia e a
racionalidade do gasto publico.



Também recentemente, a Corte de Contas do Distrito Federal abordou o mesmo
tema, a partir de instrucao de procedimento realizado pela Secretaria de Estado
de Comunicacgéo do Distrito Federal - SECOM/DF (PROCESSO N©°: 00600-
00002774/2026-44).

Nos termos da manifestacdo da Auditoria Técnica competente, assim restou
consignado a respeito da (auséncia) de definicao do critério de julgamento:

“14. Nessa esteira, é relevante mencionar o recente entendimento do Tribunal de Contas da Uniao
—-TCU, mediante o Acérdao 2.222/2025 - Plenario, que tratou da andlise de solicitagdo de
informagdes do Congresso Nacional referente ao Edital da Concorréncia n® 1/2024 - SECOM/PR.
Na ocasido, entre outros pontos, foi analisada pela Corte de Contas Federal a pertinéncia e
vantajosidade de se adotar o critério de técnica e prego, em vez do critério de melhor técnica(...)

15. Na linha dos entendimentos acima transcritos, constam, no Voto do MinistroRelator, as
seguintes ponderagdes: 9. Em relagdo ao critério de julgamento e transparéncia, verificou-se que a
licitagao revogada utilizou o critério de “melhor técnica”. Nesse ponto, embora haja precedentes
que amparem essa escolha para servigos de comunicagéao digital, a unidade técnica apontou que,
sob a 6tica da Nova Lei de Licitagbes e Contratos (Lei n°® 14.133/2021), o critério de “técnica e
preco” seria preferivel e mais adequado, dada a alta materialidade do contrato (R$ 197,7 milhdes)
e a existéncia de um mercado competitivo. Foi identificado, ainda, que a Secom/PR néo
apresentou no processo uma fundamentacgéao para a escolha do critério de julgamento, o que
contraria a Instrugdo Normativa Secom/PR 1/2023. Quanto a transparéncia, o edital previa uma
série de procedimentos, como sessdes publicas e segregacao de envelopes, considerados aptos a
assegurar a lisura do processo.

16. Em consonancia com o entendimento da area técnica do Tribunal de Contas da Uniao,
compreende-se que o critério de julgamento “melhor técnica”, nos termos da Lei n°® 14.133/2021,
deve ser empregado na contratagdo de bens, servigos e obras nas hipdteses em que o preco nédo
se revele fator relevante para a escolha da proposta mais vantajosa para a Administragéo.

17. Isso porque, diferentemente do que ocorria sob a égide da Lei n® 8.666/1993, ja nao subsiste,
na Nova Lei de Licitagdes, a possibilidade de realizagdo de etapa de negociacao de pregos.

18. Ocorre que, nos editais de publicidade anteriormente regidos, de forma complementar, sob a
égide da Lei n® 8.666/19938, verificava-se a previsdo de consideragao do fator prego mesmo nas
licitagbes processadas sob o critério de julgamento por melhor técnica. Tal sistematica
evidenciava a preocupacgéo do legislador e da Administragdo em preservar a objetividade do
certame assegurar a observancia do principio da economicidade, ainda que a dimenséao técnica
das propostas assumisse papel preponderante.

19. Outrossim, a Jurisdicionada justificou a adogéo do critério de julgamento “melhor técnica” nos
itens 6.5 a 6.8 do Estudo Técnico Preliminar (fl. 149*), com o fundamento de que a contratagao
deve recair sobre empresa(s) detentora(s) do mais elevado conhecimento e capacitagéo.
Destacou que o enquadramento do certame para adogao do critério “técnica e preco” estaria
afastado na medida em que o valor contratual estimado nao seria o elemento limitador da
abrangéncia da atuagéo publicitaria.

20. Os valores dos fornecimentos de bens e de servigos especializados a cada campanha seréo
definidos posteriormente, mediante cotacdes prévias com fornecedores (24.1.7 do Edital, fls.



58/59*) acrescidos dos honorérios (itens 26.1 do Edital, fls. 66/67*) quando a distribuigdo nao
proporcionar desconto de agéncia.

21. Frente ao exposto, entendemos que o critério de julgamento adotado de “melhor técnica” nao
foi suficientemente justificado. Em paralelo com a supracitada decisdo do TCU, consideramos que
o certame em apreco € de alta materialidade e que o mercado relativo ao objeto é competitivo, de
modo que a utilizagéo do critério “técnica e prego” seria mais adequada.

22. Nesse sentido, compreendemos que o ultimo método possibilita a andlise técnica da
documentacéo, sem deixar de considerar o pre¢o, que ndo deve ser desprezado diante de gasto de
tal monta.

23. Ainda, cabe observar que esta Corte, no item IV da Decisdo n° 4.892/2025, emitiu
recomendacgao a SECOM/DF quanto ao assunto, visando futuros procedimentos licitatdrios,
conforme exposto abaixo: IV -recomendar a Secom/DF que, em futuros processos de contratagéo
regidos pela Lei n.®© 12.232/2010, avalie a adogé&o de critério de julgamento por técnica e prego, em
detrimento de julgamento por melhor técnica, de modo a compatibilizar a busca da melhor
solugéo técnica com a observancia do principio da economicidade, tendo em vista que os servigos
de publicidade e comunicacéao digital encontram-se inseridos em mercado competitivo e que
envolvem elevado vulto financeiro;

24. Assim, iremos sugerir que a SECOM/DF apresente justificativas mais aprofundadas quanto a
escolha do critério de julgamento “melhor técnica”, em detrimento da “técnica e prego”.

Percebe-se, portanto, que a opgao pelo critério exclusivo da melhor técnica, sem uma analise
técnica detalhada e fundamentada, representa uma falha grosseira no planejamento da
contratagéo, a qual macula a eficiéncia do certame.

Il - DA ILEGALIDADE E INCONGRUENCIA NA PONTUAGAO TECNICA DE
PROFISSIONAL ESPECIALIZADO EM TURISMO

No Apéndice lll - Apresentacao e Julgamento da Proposta Técnica (Quesito 2 -
Capacidade de Atendimento), a Administracao previu a atribuicdo de pontuacéao
individual de 0,4 pontos para a indicagao de um "Profissional Especializado em
Turismo, com formacao académica em Turismo, Hotelaria, Geografia (com
especializagdo em turismo), Gestado de Turismo ou Eventos (com énfase em
turismo); e com experiéncia minima comprovada de 3 anos".

Com a devida vénia, tal critério de pontuacao padece de evidente desvio de
finalidade e viola frontalmente os principios da competitividade, da isonomia e da
razoabilidade insculpidos no art. 5° da Lei n® 14.133/2021. Qual seria a
fundamentacao técnica e juridica para tanto?

Em resposta a um esclarecimento sobre o tema, assim se manifestou a
Comisséao:

RESPOSTA DA COMISSAO Prezado licitante, 1. A previsdo de perfil profissional especializado em
Turismo e consequentemente sua pontuagao correspondente, constante do Apéndice lll, ndo
decorre de equivoco, mas de opgéo técnica da Administragao, alinhada a natureza do objeto. 2. A
contratacao envolve agdes de live marketing com forte componente presencial, demandando
competéncias relacionadas a logistica, hospitalidade, organizacdo de eventos e gestdo da



experiéncia do publico. Tais atribuicdes sdo compativeis com a formagdo em Turismo ou dreas
correlatas, ndo sendo necessario vinculo direto com as competéncias regimentais do érgéo
licitante, mas sim com as exigéncias inerentes a execugao do objeto contratado. 3. Ademais,
conforme entendimento do Tribunal de Contas da Unido - TCU, a Administracdo podera
estabelecer critérios técnicos pertinentes e proporcionais ao objeto, desde que nao restritivos, o
que se observa no caso, uma vez que o perfil profissional possui relagcdo com a execugao do
objeto; a pontuagéao atribuida é limitada e ndo dominante e; por fim, se trata de critério de
pontuacédo facultativo, ndo havendo obrigatoriedade de sua apresentacéo ou de efeito para sua
habilitagéo, o que preserva a ampla competitividade do certame. 4. Dessa forma, a previsdo
mantém-se higida e compativel com o objeto da contratagéao.

O objeto da presente Concorréncia n® 90001/2026 consiste na contratacao de
servicos de Live Marketing voltados ao fortalecimento institucional e difusao de
ideias e principios do Ministério das Comunicacgoes. Nao se cuida, portanto, de
certame voltado ao fomento ou desenvolvimento de atividades essencialmente
turisticas, cuja atribuigcao pertence a pastas governamentais distintas, inclusive.

Conforme a doutrina e a sélida jurisprudéncia do Tribunal de Contas da Unido
(TCU), a definicao de critérios de pontuacao técnica deve guardar estreita
correlacdo de necessidade com o objeto contratado, sob pena de instituir
preferéncias arbitrarias e desprovidas de respaldo técnico.

O mercado de marketing promocional e live marketing atua rotineiramente com
equipes multidisciplinares cujos profissionais possuem formagao em
Comunicacéao Social, Publicidade, Marketing, Design ou Administracao. Logistica
de eventos e hospitalidade sao atividades acessoérias (atividades-meio) do Live
Marketing. O nucleo do objeto € a comunicacéo, o marketing de experiéncia e a
promocéo de marca (atividades-fim).

Pontuar formacao académica especifica para atividade-meio pune as melhores
agéncias de comunicacao do mercado.

Pontuar de forma preferencial a formacao em Turismo, Geografia ou Hotelaria ndo
agrega beneficio técnico mensuravel as agdes promocionais finalisticas
demandadas pelo Ministério das Comunicacdes e funciona como evidente
mecanismo restritivo indireto, que pune licitantes amplamente qualificadas que
nao contam com esses perfis especificos de formacao académica em seus
quadros de especialistas.

Na resposta dada e aqui destacada, a Comissao se vale de uma ‘falacia’ de que tal
aspecto nao restringe competitividade. Em um certame do tipo "Melhor Técnica"
(como é o caso desta licitacao e cujo critério ja foi debatido anteriormente), todo e
qualquer ponto faz diferenca crucial na classificagao. Dizer que um critério "nao é
restritivo por ser meramente de pontuacao" ignora a realidade matematica e
competitiva do certame.



A "hospitalidade" e a "experiéncia do publico" em Live Marketing sao conceitos
inerentes ao planejamento estratégico de comunicagao e promogao, concebidos
e implementados de forma brilhante por Diretores de Atendimento,
Coordenadores de Planejamento e Diretores de Criagao — profissionais estes
cujas exigéncias de formacao ja estao devidamente contempladas no Edital
(Comunicacgao Social, Publicidade, Marketing, Design, etc.). Estabelecer
pontuacao especifica para um diplomado em Turismo para coordenar atividades-
meio de apoio logistico penaliza, injustificadamente, as maiores € mais
qualificadas agéncias promocionais do pais, as quais contratam fornecedores
especializados ou utilizam profissionais de eventos de seu préoprio quadro para a
operacionalizacao fisica das acdes promocionais.

O Ministério das Comunicacdes nao apresentou qualquer estudo técnico
preliminar que comprove que um evento promocional coordenado por um
turismologo ou gedgrafo possui maior eficacia publica ou qualidade de entrega do
que um gerido por um especialista em comunicacgao, relagdes publicas ou
marketing (que inclusive ja estdo na planilha de pontuacéao do edital).

Pontuar a formagao académica em Turismo — uma carreira sem qualquer
regulacdo que a torne exclusiva para a execucao de eventos corporativos ou
promocionais — configura preferéncia puramente subjetiva e artificial da equipe
de planejamento, o que viola o art. 5° da Lei n® 14.133/2021 e o principio do
julgamento objetivo.

Diante do exposto, requer-se a retificacdo do Edital para fins de exclusdo do perfil
de "Profissional Especializado em Turismo" da grade de pontuacao técnica da
Capacidade de Atendimento, ou a sua substituicao/redistribuicdo da pontuagao
para profissionais de comunicacéao, planejamento ou criacdo, de modo a
resguardar a ampla competitividade do certame.

DA CONCLUSAO

Ora, percebe-se claramente que ha necessidade de alteracao do presente
instrumento convocatério. Sdo erros crassos e HA NECESSIDADE DE SUSPENSAO
IMEDIATA.

Conclui-se, entdo, que deve o presente certame priorizar a finalidade pela qual foi
criado, ou seja, ampliar a competitividade em busca do melhor resultado para a
entidade e buscar aquilo que, de fato, lhe é mais vantajoso.

Aduzidas as razdes que balizaram a presente manifestacéo, este peticionante,
requer, com supedaneo nas legislacdes vigentes que lhe serviram de esteio, 0
recebimento, analise e admissio desta peca, para que o Edital assim seja

suspenso imediatamente e, ao final, retificado nos termos da fundamentacéo



aqui proposta, especialmente quanto ao critério de julgamento e a pontuacéao
conferida a profissional de Turismo, por exemplo.

Sobre o tema, convém destacar recente entendimento (aqui usado em analogia
no caso de impugnacao) da Corte de Contas da Unido a respeito da necessidade
de detalhamento das decisbes a partir das razbes deste peticionante:

Acdérdao 977/2024 Plenario (Representagao, Relator Ministro Jorge Oliveira) Licitagao. Pregao.
Principio da publicidade. Recurso. Desclassificagao. Inabilitagdo. Detalhamento. Principio da
motivacao. Em pregédo, assim como nas demais modalidades de licitagao, é necessario registrar a
motivacao das decisdes que desclassifiquem propostas, inabilitem licitantes ou julguem recursos,
com nivel de detalhamento suficiente para a plena compreensédo pelos interessados, em
observancia ao principio da motivagéo.

Trata-se, s.m.j., de obrigacdo da Administracdo, motivo pelo qual, com o devido
respeito, pedimos sua observancia.

Termos em que pede e espera deferimento

RESPOSTA DA COMISSAO

|. DA ADMISSIBILIDADE

1.1. Preliminarmente, cumpre analisar a tempestividade da impugnhacéao
apresentada.

1.2. Conforme consta do correio eletrbnico encaminhado a Comisséo Especial de
Licitagao, a impugnacao foi protocolizada em 17/07/2026, as 11h12.

1.3. Nos termos do item 7 do Edital da Concorréncia n® 90001/2026 e do art. 164
daLein®14.133/2021, a impugnagao ao edital devera ser protocolada até 3 (trés)
dias Uteis antes da data de abertura do certame.

1.4. Considerando que a sessao publica da Concorréncia n® 90001/2026 esta
designada para o dia 21/07/2026, a contagem regressiva do prazo legal e editalicio
conduz ao dia 16/07/2026 como termo final para apresentacao de impugnacoes,
correspondente ao terceiro dia util anterior a abertura do certame.

1.5. Assim, verifica-se que a presente impugnacao foi apresentada apds o prazo
estabelecido no Edital e na legislacao de regéncia, caracterizando sua
intempestividade.

1.6. A observancia dos prazos previstos no instrumento convocatério decorre
diretamente dos principios da vinculagao ao instrumento convocatdrio, da



seguranca juridica, da isonomia e da igualdade de tratamento entre os
interessados, previstos na Lei n® 14.133/2021.

1.7. Nesse sentido, a jurisprudéncia é firme ao reconhecer que os prazos para
impugnacgao possuem natureza preclusiva e constituem requisito de
admissibilidade da manifestagao, nao sendo possivel a Administragdo conhecer
de impugnacodes apresentadas apds o termo final previsto no edital, sob pena de
violagao aos principios da vinculagéo ao instrumento convocatdrio e da isonomia
entre os licitantes.

1.8. Igualmente, o Superior Tribunal de Justiga possui entendimento consolidado
no sentido de que o edital constitui a lei interna da licitacao, vinculando tanto a

Administracdo quanto os participantes do certame, razdo pela qual as condi¢cdes
e 0s prazos nele estabelecidos devem ser observados por todos os interessados.

Il. DA CONCLUSAO

2.1. Ante o exposto, a Comiss&o Especial de Licitagdo NAO CONHECE da
presente impugnagao, por sua intempestividade, uma vez que protocolizada apés
0 prazo previsto no item 7 do Edital e no art. 164 da Lei n® 14.133/2021.

2.2. Em consequéncia, resta prejudicada a analise do mérito das alegacdes
apresentadas pelo impugnante.

Atenciosamente,

ERIKA TAVARES AGUIRRES

Presidente da Comisséo Especial de Licitacdo do Ministério das Comunicacoes -
CEL
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